
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004411-55.2013.815.2001
Origem : Vara de Feitos Especiais da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : Jurandir dos Santos Amâncio
Advogado : Írio Dantas da Nóbrega
Apelado    : INSS – Instituto Nacional do Seguro Social 

representado por seu Procurador José Wilson 
Germano de Figueiredo

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  CONVERSÃO  DO  BENEFÍCIO  AUXÍLIO-
DOENÇA  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO PELO INSS,
NO  CURSO  DA DEMANDA.  EXTINÇÃO  DO FEITO
COM  RESOLUÇÃO  MERITÓRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXADO  IRRISÓRIO.
APLICAÇÃO DO ART. 85, § 8º, DO CPC. MAJORAÇÃO
DA  VERBA. DESPROVIMENTO  DO  REEXAME
OFICIAL E PROVIMENTO DO APELO.

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004411-55.2013.815.2001 1



-  Verificando-se  que,  durante  o  transcurso  da  lide,  a
autarquia concedeu, administrativamente, o pedido do
autor,  convertendo  o  benefício  do  auxílio-doença  em
aposentadoria por invalidez, a ação merece ser julgada
procedente.

-  Nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa
for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por
apreciação  equitativa,  observando  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza
e  a  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento à remessa necessária e dar provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
interposta por Jurandir dos Santos Amâncio contra sentença prolatada pelo
Juízo da Vara de Feitos Especiais da Comarca da Capital, nos autos da Ação
de Conversão de Benefício Previdenciário por ele ajuizada em face do INSS
– Instituto Nacional do Seguro Social.

O julgador primevo (fls. 215/216v) julgou parcialmente
procedentes os pleitos iniciais, extinguindo o processo com julgamento do
mérito  ante  o  reconhecimento  do  pedido  por  parte  da  autarquia,  ao
conceder a aposentadoria por invalidez à parte autora, administrativamente.
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Condenou a autarquia em honorários, estes arbitrados em R$ 1.000,00 (hum
mil reais).

Decisão  remetida  a  esta  egrégia  Corte  por  impulso
oficial (fl. 216v).

Irresignado, o promovente interpôs apelo (fls. 220/228)
postulando a majoração da verba honorária fixada pelo juízo sentenciante.

Contrarrazões  apresentadas  pela  manutenção  do
decisum (fls. 230/231).

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  (fls.
237/239).

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Remessa Necessária

Constata-se  dos  autos  que  o  INSS  reconheceu,  na
esfera  administrativa,  o  direito  de  conversão  do  auxílio-acidente  em
aposentadoria por invalidez, conforme pode-se verificar o documento de
fl. 163.

Insta  ressaltar,  ainda,  que  a  questão  em  debate
tornou-se  incontroversa,  configurando  o  reconhecimento  do  pedido  e
implicando na extinção do feito com resolução meritória.

Pelo  arrazoado,  não  merece  retoque  a  sentença
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vergastada.

Apelação Cível

No  tocante  aos  honorários  advocatícios,  entendo  que
estes foram firmados no montante irrisório de R$ 1.000,00 não remunerando
dignamente os causídicos que  trabalharam no processo por mais de cinco
anos.

Desse modo, em análise detida dos autos e,  atenta ao
disposto no art. 85, § 8º do Código de Processo Civil de 2015,verifico que a
decisão merece corrigenda especificamente nesse ponto.

In verbis:

Art.  85.  A sentença condenará o  vencido a pagar honorários ao

advogado do vencedor.

§  8º  Nas  causas  em que  for  inestimável  ou irrisório  o  proveito

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o

juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação  equitativa,

observando o disposto nos incisos do § 2º.

Considerando o grau de zelo do profissional em todas
as  peças  apresentadas,  o  lugar  de  prestação  do  serviço,  a  natureza  e  a
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço, deve a verba ser elevada para R$ 3.000,00.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA  NECESSÁRIA  E  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO apenas para majorar os honorários advocatícios ao valor de
R$ 3.000,00, estes com base no art. 85 § 8º do CPC/2015, mantendo os demais
termos do decisum vergastado.
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É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  06  de  março  de  2018,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, conforme certidão de julgamento de f.244, dele participando,
além desta Relatora, o Exmo.  Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para
substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides).  Presente  à
sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  nóbrega,  Promotor  de  Justiça
convocado.

João Pessoa/PB, em 08 de março de 2018.

Desa Maria das Graças Morais Guedes
       R E L A T O R A
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